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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República, no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS 

REGIÕES «Rumo a uma abordagem integrada do património cultural europeu» 

[COM(2014)477]. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão Parlamentar de Educação, 

Ciência e Cultura, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e 

aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

A presente Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões pretende contribuir 

para um melhor desenho, articulação e concretização das políticas públicas, 

nacionais e europeias, tendo em vista uma maior preservação, valorização e 

rentabilização do património cultural europeu. Em simultâneo, assume o 

património cultural da Europa como um instrumento privilegiado de promoção da união 

entre os povos europeus, de diálogo entre as diferentes gerações e geografias 

humanas e de reforço do papel da Europa no mundo, atendendo ao carácter universal 

associado aos conceitos de Património e de Cultura. 

Neste sentido, a Comunicação COM(2014)477 salienta os seguintes aspetos, que se 

poderão considerar estruturantes da proposta que encerra: 

1. O Património e a Cultura Europeus são um elemento comum e agregador 

de uma identidade europeia, construída e desenvolvida ao longo de um 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20140477.do#dossier-COM20140477
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percurso humano rico e diverso que nos disponibiliza, na atualidade, um 

recurso de extraordinária importância para a promoção do 

desenvolvimento humano, social e económico, para a promoção do diálogo 

intercultural, para a promoção da coesão territorial e social e para o reforço do 

diálogo entre os europeus e outros povos e culturas; 

2. O Património e a Cultura são dimensões nas quais as fronteiras são 

inexistentes, as escalas e as demografias pouco relevantes e os locais 

integram e enriquecem o global, num diálogo em que as comunidades e as 

suas manifestações culturais e patrimoniais poderão ser um espaço de 

encontro e de cooperação; 

3. O reconhecimento do papel do Património e da Cultura no atual contexto 

europeu, salientando-se o seu contributo para a economia europeia (através 

do impacto destes setores nas indústrias do conhecimento, da cultura, do 

turismo e da construção) e para o diálogo e a inclusão sociais (atendendo ao 

potencial educativo associado, à capacidade de criar e manter emprego 

qualificado e à universalidade e igualdade no acesso e fruição associados ao 

recurso às TIC nas suas valorização e divulgação); 

4. O reconhecimento da existência de desafios, na área da Cultura e do 

Património, resultantes da redução dos financiamentos públicos, do aumento 

da pressão turística associada ao consumo de bens culturais e patrimoniais - 

também crescente - e ao papel relevante e disseminador que as TIC podem 

assumir nesta área; 

5. Os desafios indicados no número anterior e os tempos complexos que vivemos 

determinam, por outro lado, a existência de oportunidades que são a 

consequência de um novo e mais interactivo diálogo entre as comunidades 

locais e os seus património e cultura, as oportunidades de acesso e 

disseminação suscitadas pela digitalização crescente da informação e pelo 

alargamento das redes de informação e o despontar de clusters de indústrias 

criativas em territórios diversos e em diálogo com actividades diversas; 

6. A necessidade de incorporar os resultados da avaliação da implementação 

dos anteriores programas europeus de apoio nesta área nos futuros 
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instrumentos a desenhar e concretizar, no âmbito do novo Programa-

Quadro de Investigação e Inovação «Horizonte2020», no qual se destaca a 

Infraestrutura Europeia de Investigação Digital para as Artes e Humanidades 

(DARIAH), materializada através da Decisão 2013/743/EU, que estabelece 

este programa específico; 

7. O sucesso, comprovado e público, de iniciativas como as Jornadas Europeias 

do Património, as Capitais Europeias da Cultura ou a Marca do Património 

Europeu, revelando o potencial das áreas da Cultura e do Património no 

fortalecimento do diálogo entre os povos e as culturas europeias. 

Por último, importa mencionar que o documento, ora em apreço, responde a uma 

solicitação dos Ministros da Cultura da UE1 dirigida à Comissão no sentido de esta 

“prosseguir a análise do impacto económico e social do património cultural da UE e a 

contribuir para o desenvolvimento de uma abordagem estratégica”. Pretende-se, 

assim, possibilitar que os Estados-Membros e as partes interessadas beneficiem 

amplamente do apoio ao património disponível, ao abrigo dos instrumentos da UE, 

permitindo a construção de uma abordagem do património cultural mais integrada, 

tanto a nível nacional como da UE.  

 

Atentas as disposições da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

a) Da Base Jurídica 

A presente Comunicação faz referência e parte do enquadramento normativo 

proporcionado pelo Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

nomeadamente ao artigo 3.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia, que estabelece que 

a “União respeita a riqueza da sua diversidade cultural e linguística e vela pela 

salvaguarda e pelo desenvolvimento do património cultural europeu”.  

 

                                                           
1
 Conclusões do Conselho da União Europeia “Educação, Juventude, Cultura e Desporto”, de 20 e 21 de 

maio de 2014. 
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b) Do Princípio da Subsidiariedade 

Constituindo o documento, em apreço, uma iniciativa não legislativa, não cabe, por 

isso, a observância do princípio da subsidiariedade.  

Todavia, importa salientar que a dimensão da matéria em causa evidencia a 

necessidade de reforçar a cooperação política entre os diferentes países europeus e 

entre estes e as instituições europeias, em todas as dimensões envolvidas no esforço 

de preservação, valorização e divulgação do Património Cultural Europeu, e parece 

claro que uma acção concertada e coerente, de escala europeia e envolvendo um 

diálogo activo entre as políticas nacionais e as políticas da UE será mais eficaz 

para a materialiação propósitos indicados nos Considerandos deste documento 

do que o somatório das acções parcelares de cada um dos estados membros da 

União Europeia.  

Na realidade, parece resultar desta análise que, no âmbito do Património Cultural 

Europeu, as acções a empreender a nível europeu se justificam, porque podem 

complementar e qualificar as iniciativas de nível nacional, regional ou local, 

atendendo à natureza da realidade em causa e à escala a que os problemas e os 

desafios se colocam e ao carácter sistémico e global em que poderão ancorar-se as 

mais adequadas soluções para garantir os melhores resultados para preservar, 

valorizar, divulgar e rentabilizar o Património Cultural Europeu. 

Neste contexto, está disponível uma moldura argumentativa adequada para o 

respeito pelo Princípio da Subsidiariedade em futuras iniciativas legislativas, 

uma vez que é possível e recomendável a coexistência de decisões locais, 

regionais e nacionais com decisões de dimensão europeia, atendendo ao 

carácter complementar e concorrente para os fins a atingir. No âmbito do 

Património Cultural, a União Europeia não excederá as suas competências se 

conseguir complementar e coordenar estrategicamente as ações de cada Estado-

Membro, no respeito pela autonomia de cada interveniente. 
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c) Do conteúdo da iniciativa  

A presente Comunicação da Comissão reveste-se de relevante importância política, 

atendendo ao seguinte: 

1. A necessidade de desenhar e concretizar, da forma mais eficaz possível, o 

quando político e operacional, no âmbito da iniciativa «Horizonte 2020», 

no âmbito da preservação, valorização, divulgação e rentabilização do 

Património Cultural Europeu; 

2. A necessidade de compatibilizar e potenciar quadros e instrumentos 

operacionais no âmbito das políticas europeias destinadas ao Património 

Cultural com quadros e instrumentos operacionais de outras políticas 

europeias com evidentes relações com a área em causa: Educação, 

Aprendizagem ao Longo da Vida, Tecnologia, Economia, Turismo, etc.; 

3. A vantagem de harmonizar quadros políticos dos diferentes países da UE, 

na área do Património Cultural, no pressuposto de que as ações locais, 

regionais e nacionais poderão ser qualificadas e potenciadas por uma acção 

europeia coerente e complementar. 

 

PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. Ao tratar-se de uma iniciativa não legislativa não cabe a apreciação do princípio 

da subsidiariedade, sem prejuízo do que se indicou anteriormente, 

relativamente a esta matéria; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 
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Palácio de S. Bento, 28 de novembro de 2014 

 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

 

(Bravo Nico) 

O Presidente da Comissão 

 

Paulo Mota Pinto) 

 

  

 

 

 

 

PARTE IV– ANEXO 

Parecer da Comissão de Educação, Ciência e Cultura 




















